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SÍNTESE TEMÁTICA

MELHORES PRÁTICAS PARA CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Contratos Administrativos: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontade para a formação do vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

O Contrato Administrativo está previsto nos arts. 54 e seguintes da Lei nº 8.666/93:
	Questões relativas aos documentos e procedimentos a serem considerados na instrução do processo.

	1. Em momento anterior ou coincidente à celebração do contrato administrativo, deve haver a designação de agente público para atuar como fiscal do contrato, nos moldes do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

	2. O fiscal do contrato tem por papel principal a verificação da execução do objeto e o cumprimento das cláusulas contratuais, averiguando se aquilo que foi contratado está sendo executado a contento, devendo registrar as ocorrências e solicitações por ele realizadas ao contratado, e requerendo ao gestor ou à autoridade superior a tomada de decisões que extrapolam sua competência, a exemplo de acréscimos, supressões, alterações de prazo e valor, aplicação de sanções.

	3. A designação de comissão de fiscalização é recomendável em contratos que contemplem objetos complexos ou serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra.

	4. É possível contratar um terceiro para auxiliar os trabalhos do fiscal do contrato (parte final do art. 67 da Lei nº 8.666/93).

	5. O preposto da contratada a representa na execução do objeto contratual.

	6. Da mesma forma que os instrumentos contratuais, os termos aditivos também devem ser submetidos à apreciação da assessoria jurídica para análise e aprovação, a exemplo de situações como acréscimo, supressão, revisão, repactuação, prorrogação de prazo.

	7. A regra é que os contratos sejam escritos. Admitem-se, excepcionalmente, contratos verbais no caso de despesas que não envolvam valor superior a R$ 4.000,00 e que não possam se subordinar ao processo normal de aplicação (art. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93; art. 68 da Lei nº 4.320/64).

	8. Os contratos administrativos podem ser formalizados por termo de contrato ou outros instrumentos mais simples, como nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço, carta-contrato.

	9. Conforme previsão contida no art. 62, caput e § 4º da Lei nº 8.666/93, dois são os critérios relativos ao modo de formalização do contrato administrativo: a) econômico e b) existência ou não de obrigações futuras. Assim, contratações com valores superiores à modalidade convite exigem a formalização pelo modo mais completo, ou seja, termo de contrato, salvo se envolverem compra com entrega imediata e integral que não resulte obrigação futura. Em contratações inferiores à modalidade convite, é possível utilizar modos mais simples de formalização, a exemplo da nota de empenho, exceto se envolverem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

	10. Os extratos dos contratos e de seus termos aditivos devem ser publicados na imprensa oficial como condição para sua eficácia. Assim, tão logo haja a celebração do contrato ou de seu aditamento, deve ser encaminhada para imprensa oficial. De qualquer modo, o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 prevê que o encaminhamento do extrato deve ocorrer até o 5º dia do mês seguinte à assinatura, devendo a publicação ocorrer em até 20 dias daquela data.

	11. As contratações celebradas com fundamento em ata de registro de preços se subordinam às mesmas regras de vigência (art. 57 da Lei nº 8.666/93), de formalização (art. 62 da Lei nº 8.666/93) e de publicidade (art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93) dos contratos não oriundos de registro de preços.

	12. O objeto do contrato pode ser acrescido ou suprimido na proporção do valor inicial atualizado do contrato.

	13. Nos acréscimos, deve ser atendido o percentual máximo de 25% para obras, serviços e compras, e de 50% para reforma de edifício e de equipamento. Nas supressões, esses montantes podem ser maiores se houver a concordância das partes.

	14. Na visão do TCU (Decisão nº 215/99 – Plenário), as alterações qualitativas se submetem ao montante de 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo casos em que a rescisão do contrato com realização de nova licitação importar sacrifício insuportável ao interesse coletivo.

	15. No entendimento do TCU, não pode haver compensação entre acréscimos e supressões contratuais, devendo ser considerado isoladamente o conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões, conforme consta dos Acórdãos nºs 749/10, 2.530/11, 1.498/15, todos do Plenário.

	16. O prazo de vigência dos contratos administrativos, regra geral, deve atender à vigência do respectivo crédito orçamentário, ou seja, enquadrar-se entre 01 de janeiro e 31 de dezembro. Como exceções, aparecem os serviços contínuos, o aluguel de equipamentos e a utilização de programas de informática, bem como algumas hipóteses de ajustes decorrentes de dispensa de licitação (art. 24, incs. IX, XIX, XXVIII e XXXI).

	17. Além das exceções dos incisos do art. 57, pode-se indicar a possibilidade de o contrato de fornecimento ultrapassar a duração do crédito orçamentário em que celebrado, desde que a despesa a ele referente seja integralmente empenhada até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar.

	18. A prorrogação do prazo de vigência deve ocorrer em momento anterior ou coincidente ao prazo final estabelecido. Contratos administrativos que já alcançaram seu prazo final não podem ser objeto de prorrogação. Ou seja, contrato extinto não se prorroga.

	19. Os contratos administrativos devem conter prazo de vigência determinado, conforme prevê o § 3º do art. 57 da Lei nº 8.666/93. Exceção envolve os contratos em que a Administração é usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, devendo ser justificadas as razões do prazo indeterminado e comprovadas, anualmente, a estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários.

	20. Configurada alguma das hipóteses previstas nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, a exemplo de atraso por culpa de terceiro, caso fortuito ou força maior, deve a Administração proceder à prorrogação dos prazos de execução, conclusão e entrega do objeto contratual.

	21. Diante de atraso no cumprimento do objeto por culpa do contratado, a Administração deve avaliar se a entrega do objeto, mesmo em atraso, ainda é útil, a ponto de aceitá-la, aplicando multa moratória; mas se a prestação, devido à mora, não mais interessa, deve a Administração rescindir o ajuste e aplicar as sanções contratualmente previstas.

	22. A exigência ou não de garantia contratual tem relação com o risco envolvido. Se decidir exigi-la, a Administração deve fazer constar do edital, deixando a escolha da modalidade de garantia ao particular (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária).

	23. Nos contratos de prestação de serviços contínuos com alocação exclusiva de mão de obra, a validade da garantia contratual deve ser até três meses após a o término da vigência do contrato, conforme previsto no art. 19, inc. XIX, da IN nº 2, da SLTI, de 30 de abril de 2008.

	24. Havendo alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo, revisão, reajuste, repactuação, deverá haver, em princípio, a complementação da garantia contratual.

	25. O reajuste do preço contratual é um direito assegurado pela Constituição (art. 37, inc. XXI), pela Lei nº 10.192/01 (art. 3º, § 1º) e pela Lei nº 8.666/93 (art. 40, inc. XI e art. 55, inc. III). Portanto, é dever imposto à Administração a inclusão de cláusula, no edital e/ou na minuta do contrato a ele anexa, a previsão do reajuste e a forma que ocorrerá (reajuste por índice e/ou repactuação por meio de planilha).

	26. Os contratos administrativos que fizerem jus ao reajuste do valor contratual e não contemplarem referida cláusula poderão ser aditados para passarem a prevê-la, de modo a preservar o direito ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Em se tratando, por exemplo, de serviço contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra, deverá ser eleito o índice mais adequado para fazer frente ao processo inflacionário.
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